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AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS RODOVIÁRIOS E SERVIÇOS ASSOCIADOS  Q Ç Ç

(PORTAGENS E ESTACIONAMENTO COM VIA VERDE) – 2021 A 2024 (36 MESES) 
 

I – OBJETO DO CONVITE 
 
1. O presente procedimento tem por objeto aquisição de combustíveis rodoviários, designadamente gasóleo, 
em postos de abastecimento públicos de Portugal Continental, e de serviços associados: pagamento de 
portagens e de estacionamento com associação à Via Verde, através de um único cartão eletrónico de 
abastecimento por viatura, num total de 2 cartões, para a frota de veículos da DGAE, constituída por 2 viaturas, 
para o período de junho de 2021 a maio de 2024 (36 meses). 
2. O presente Convite é efetuado ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do art.º 20.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual (doravante designado por CCP). 
3. A entidade pública adjudicante é o Estado Português através da Direção-Geral da Administração Escolar, 
abreviadamente designada por DGAE, sita na Avenida 24 de Julho, 142, 1399-024 Lisboa, com o número de 
telefone +351213938600 e fax +351213943494, e com o endereço eletrónico geral@dgae.mec.pt. 
4. A decisão de contratar foi adotada pela Senhora Diretora-Geral da Administração Escolar, através do seu 
despacho de 1 de junho de 2021, exarado na Informação n.º B21012093M, de 1 de junho de 2021, 
fundamentando a escolha do procedimento ao abrigo da base legal constante no ponto n.º 2 do presente 
título. 

 
II – DISPONIBILIZAÇÃO E CONSULTA DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 
 
1. O presente procedimento rege-se pelo disposto no Convite, no Caderno de Encargos e respetivos anexos, 
bem como pelo disposto em quaisquer outros documentos que façam ou venham a fazer parte integrante do 
mesmo, designadamente os eventuais esclarecimentos e retificações que venham a ser realizados. 
2. Em caso de dificuldade no acesso às peças do procedimento na plataforma eletrónica com o endereço 
https://www.acingov.pt/, e considerando que em virtude da situação de estado de emergência, os serviços da 
Direção de Serviços de Gestão e Planeamento da Direção-Geral da Administração Escolar se encontram 
parcialmente a funcionar remotamente, a consulta das peças do presente procedimento poderá ser feita 
desde o dia da publicação do procedimento até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, 
entre as 10h30m-12h30m e as 14h30m-16h30m, mediante pedido prévio, com pelo menos 1 (um) dia de 
antecedência, através da caixa de correio eletrónico lista_sp@dgae.mec.pt, com a referência ao 
«Procedimento n.º 065/DSGP/2021», seguido do assunto, acompanhado dos seguintes documentos: 
a. Documento comprovativo de contacto com a plataforma identificando a dificuldade de acesso às peças do 
procedimento; 
b. Documento com a resposta da plataforma comprovando que a dificuldade de acesso é por motivos 
imputáveis à plataforma. 
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III – ESCLARECIMENTOS, RETIFICAÇÃO E ALTERAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 
 
1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento devem ser 
solicitados, por escrito, através da plataforma eletrónica, com o endereço https://www.acingov.pt/, até às 
23h59 do dia em que termina o 1.º (primeiro) terço do prazo fixado para a apresentação de propostas. 
2. No mesmo prazo mencionado no número anterior, os interessados podem apresentar à entidade 
adjudicante, através da mesma plataforma eletrónica, uma lista na qual identifiquem, expressa e 
inequivocamente, os erros e as omissões detetados nas peças do procedimento, com exceção dos referidos 
na alínea d), do n.º 2, do artigo 50.º do CCP e daqueles que por eles apenas possam vir a ser detetados na fase 
de execução do contrato, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias 
concretas. 
3. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e das omissões detetados pelos 
interessados serão disponibilizadas na plataforma eletrónica, juntas às peças do procedimento e notificadas 
imediatamente a todos os interessados. 
4. Até às 23h59 do dia em que termina o 2.º (segundo) terço do prazo fixado para a apresentação de propostas: 
a) O júri presta os esclarecimentos solicitados; 
b) O órgão competente para a decisão de contratar, pronuncia-se sobre os erros e omissões apresentados 
pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que não sejam expressamente aceites até ao final 
daquele prazo, nos termos da alínea b), do n.º 5, do artigo 50.º do CCP. 
5. A resposta aos esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e das omissões 
detetados pelos interessados serão disponibilizadas na plataforma eletrónica, juntas às peças do 
procedimento e notificadas imediatamente a todos os interessados. 
6. A falta de resposta, até à data indicada no n.º 4 do presente capítulo, a pedidos de esclarecimento 
apresentados nos termos do n.º 1 justifica a prorrogação, no mínimo, pelo período correspondente ao atraso 
verificado, do prazo fixado para a apresentação de propostas. 
7. Caso a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento implique a alteração de aspetos 
fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado para a apresentação de propostas será prorrogado, 
no mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à publicitação da 
decisão de aceitação de erros e omissões, nos termos do n.º 2 do artigo 64.º, sendo esta decisão de 
prorrogação publicitada nos termos do n.º 4 do artigo 64.º, ambos do CCP. 
8. Sem prejuízo do disposto no artigo 64.º do CCP, o órgão que tomou a decisão de contratar pode proceder à 
retificação de erros ou omissões das peças do procedimento, nos termos e prazos previstos nos números 
anteriores, ou até ao final do prazo de entrega das propostas. 
9. A prorrogação do prazo de apresentação das propostas aproveita a todos os interessados. 
10. A decisão prevista na alínea b) do n.º 4 do presente título, bem como os esclarecimentos apresentados, 
são publicitados na plataforma eletrónica e junto às peças do procedimento, que se encontrem patentes para 
consulta, prevalecendo sobre estas, sendo todos os interessados imediatamente notificados desse facto. 
 
IV – DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 
 
1. A proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta ao representante da Entidade Adjudicante a 
sua vontade de contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo, a qual deve ser obrigatoriamente instruída 
com os documentos mencionados no número 4 do presente capítulo. 
2. Não são admissíveis propostas variantes e o concorrente apenas pode apresentar uma proposta. 
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3. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa, sem 
emendas ou rasuras, ou, não o sendo, devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada e em 
relação à qual o concorrente declara aceitar a sua prevalência, para todos os efeitos sobre os respetivos 
originais. 
4. A proposta deverá ser instruída obrigatoriamente pelos seguintes documentos, sob pena de exclusão: 
a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada em conformidade 
com o modelo constante do anexo I do CCP [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP], com o modelo constante do ane
ANEXO I - Modelo de declaração do presente convite; 
b) Documentos que contêm os respetivos atributos, devendo para o efeito ser utilizado o modelo constante 
no 

) Documentos que contêm os respetivos at
o Anexo II - Modelo de Proposta de Preço e no 

butos, devendo para o
o Anexo V - Proposta, ambos o anexo ao presente convite, com 

indicação do preço unitário proposto, que não deve incluir o IVA, e ser indicado em algarismos e por extenso, 
com arredondamento até 4 casas decimais e 2 casas decimais;  
c) Declaração elaborada em conformidade com o modelo apresentado no o Anexo III - - Modelo de Declaração dde ) ç
comunicação entre as parteses 
d) Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente considere relevantes para a 
apreciação da mesma. 
5. Quando houver divergência entre o preço apresentado por extenso e em algarismos, prevalece o preço por 
extenso. 
6. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer divergência entre eles, 
prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais decompostos. 

7. A data-limite para a entrega das propostas é até às 23h59m do dia 13 de junho de 2021. 

 
V – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS CONDICIONADAS OU VARIANTES 
 
Não é admissível a apresentação de propostas condicionadas ou variantes. 
 
VI – PRAZO MANUTENÇÃO DA PROPOSTA 
 
Prazo mínimo de manutenção da proposta é de 66 (sessenta e seis) dias contados da data do termo do prazo 
fixado para a apresentação da proposta. 
 
VII – RETIRADA DAS PROPOSTAS 
 
1. Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados que já as tenham 
apresentado podem retirá-las, bastando que comuniquem tal facto à entidade adjudicante, através da 
Plataforma Eletrónica. 
2. O exercício da faculdade prevista no número anterior não prejudica o direito de apresentação de nova 
proposta dentro daquele prazo. 
 
VIII – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 
 
1. O critério de adjudicação adotado é o do mais baixo preço, calculado pela diferença entre o preço de venda 
ao público por litro e o desconto proposto por litro de acordo com a seguinte fórmula:  
 

PF = PVP – D 
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Sendo: PF = Preço Final, sem IVA  
PVP = Preço de venda ao público, sem IVA  
D = Desconto unitário, expresso em euros e > 0, sem IVA  

 
2. Considera-se PVP, o preço mais baixo do gasóleo simples de venda ao público praticado no distrito  
de Lisboa, disponibilizado na página eletrónica da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), 
http://www.precoscombustiveis.dgeg.pt/, no dia de publicação do convite do presente procedimento na 
plataforma da contratação pública www.acingov.pt, valor deduzido de IVA.  
3. Entende-se por D, o valor de desconto, expresso em euros e maior do que zero, por litro de combustível 
proposto pelo concorrente, valor sem IVA.  
4. Para efeitos de demonstração do disposto no n.º 2 anterior, deverão os concorrentes demonstrar, sob 
declaração, os preços do gasóleo simples de venda ao público praticado no distrito de Lisboa no dia de 
publicação do convite do presente procedimento na plataforma da contratação pública www.acingov.pt, 
valores sem IVA. 
5. Em caso de empate no valor das propostas, o desempate será efetuado da seguinte forma:  
a) Será adjudicada a proposta com o valor de desconto, por litro de combustível proposto pelo concorrente; 
b) Subsistindo o empate entre uma ou mais propostas apresentadas, depois de aplicado o critério previsto no 
número anterior, o critério de desempate adotado será o método de sorteio em data e hora a definir pela 
entidade adjudicante. Serão convidados a assistir ao sorteio, a realizar nas instalações da DGAE, todos os 
concorrentes. O ato será praticado independentemente do número de concorrentes presentes. O sorteio será 
realizado pelos elementos que constituem o júri. 
6. Os preços devem ser apresentados em Euros com apenas duas casas decimais e não incluem IVA  
 
 
IX. MOTIVO DE EXCLUSÃO  
 
Para além do previsto nos artigos 70.º e 146.º do CCP, são motivo de exclusão os seguintes aspetos:  
a) Apresentação de descontos sobre o PVP inferior a 0,00€, conforme estabelecido no presente convite;  
b) Apresentação de comissão a cobrar pelo pagamento do serviço de portagem e estacionamento;  
c) A não apresentação dos documentos que constituem a proposta de acordo com o capítulo IV.  
 
X. PREÇO CONTRATUAL  
 
1. O preço contratual a celebrar no âmbito do presente procedimento resultará da aplicação do desconto 
unitário proposto, sobre o preço de venda ao público (PVP) por litro do combustível, acrescido do pagamento 
dos serviços associados, a ser pago pela entidade adjudicante.  
2. O preço referido no número anterior inclui um único cartão eletrónico de abastecimento por viatura, sem 
custos para a entidade adjudicante. As emissões de segunda via dos cartões, até um máximo de uma emissão 
anual por cartão, não têm custo adicional para a entidade adjudicante.  
 
XI – ANÁLISE DAS PROPOSTAS E RELATÓRIO PRELIMINAR 
 
1. O júri do procedimento elabora um relatório fundamentado sobre o mérito das propostas apresentadas, no 
qual propõe a ordenação das mesmas de acordo com o critério de adjudicação referido no capítulo anterior. 
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2. No relatório mencionado no número anterior o júri do procedimento fundamenta as razões por que propõe 
a exclusão de qualquer proposta, se for o caso, nomeadamente pelo disposto nos artigos 70.º, 79.º e 122.º do 
CCP. 
3. O relatório preliminar é submetido a audiência prévia nos termos do artigo 123.º do CCP, a promover pelo 
júri do procedimento, que fixa o prazo para pronúncia dos concorrentes, de 3 (três) dias úteis. 
4. Caso da análise das pronúncias apresentadas em audiência prévia o júri do procedimento proponha a 
exclusão de qualquer proposta, por se verificar a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no n.º 2 do 
artigo 122.º do CCP, a alteração da ordenação das propostas constante do relatório preliminar, será elaborado 
novo relatório preliminar, sendo aplicável o disposto nos números anteriores. 
5. Exercido o direito de audiência prévia, ou decorrido o respetivo prazo, o júri do concurso pondera as 
observações formuladas e elabora relatório final fundamentado de avaliação das propostas, que submete à 
apreciação e decisão do órgão competente para a decisão de contratar. 
 
XII – DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO 
 
Cumpridas as formalidades previstas nos capítulos anteriores, o órgão competente para a decisão de contratar 
deve tomar a decisão de adjudicação. 
 
XIII – NOTIFICAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. A decisão de adjudicação é comunicada simultaneamente a todos os concorrentes, juntamente com o 
relatório final de avaliação das propostas nos termos do artigo 124.º do CCP e em conformidade com o disposto 
no artigo 77.º do mesmo diploma. 
2. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, a entidade adjudicante notifica o(s) 
adjudicatário(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar(em) os seguintes documentos: 
a) Os documentos de habilitação nos termos do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e do 
artigo 2.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, e Certidão Permanente de Registo Comercial; 
b) No caso de a adjudicação recair sobre proposta apresentada por agrupamento, documentos comprovativos 
da associação dos membros do agrupamento adjudicatário na modalidade de consórcio externo, em regime 
de responsabilidade solidária, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de julho, identificando 
o chefe do consórcio; 
c) Documentos comprovativos da confirmação dos compromissos assumidos por entidades terceiras relativos 
a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada, quando aplicável; 
d) Documentos comprovativos da titularidade das licenças e autorizações legalmente exigidas para a prestação 
dos serviços objeto do contrato. 
 
XIV – CAUÇÃO 
 
Nos termos da alínea a) do n.º 2 do art.º 88.º do CCP, na sua redação atual, não é exigida a prestação de caução. 
 
XV – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. O adjudicatário deste procedimento deve apresentar, através da plataforma eletrónica, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da notificação da adjudicação, os seguintes documentos: 
a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do CCP, P, ANEXO IV - Modelo de Declaração do 
presente convite; 
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b) Documentos previstos nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP, e da Portaria n.º 372/2017, de 14 de 
dezembro: certificado de registo criminal ou, na sua falta, documento equivalente emitido pela autoridade 
judicial ou administrativa competente (no caso de pessoas coletivas documentos de todos os titulares dos 
órgãos sociais da administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de 
funções e, da empresa). 
c) Documentos previstos nas alíneas d) e e) do artigo 55.º do CCP, e da Portaria n.º 372/2017 de 14 de 
dezembro, ou, certificado emitido pela entidade competente; 
d) Caso os documentos referidos nas alíneas anteriores b) e c), não se reportarem a todos os casos referidos 
nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP e da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, deve ser apresentada 
uma declaração solene, sob compromisso de honra, feita pelo interessado perante autoridade judicial ou 
administrativa competente, um notário ou um organismo profissional qualificado; 
e) Certidão do Registo Comercial da empresa ou código para acesso on-line da certidão permanente. 
2. No caso da plataforma eletrónica se encontrar indisponível, o concorrente deve apresentar os documentos 
de habilitação através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão eletrónica de dados. 
3. Para efeitos do disposto no número anterior o endereço eletrónico para onde o adjudicatário deve enviar 
os documentos de habilitação é o seguinte: lista_sp@dgae.mec.pt. 
4. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos do n.º 1 do artigo 
86.º do CCP, o órgão competente para a decisão de contratar deve notificar o adjudicatário relativamente ao 
qual o facto ocorreu, fixando o prazo de 3 (três) dias úteis, para se pronunciar por escrito, ao abrigo do direito 
de audiência prévia. 
5. Quando as situações previstas no n.º 1 do artigo 86.º do CCP, se verifiquem por facto que não seja imputável 
ao adjudicatário, o órgão competente para a decisão de contratar deve conceder-lhe, em função das razões 
invocadas, um prazo adicional de 2 (dois) dias úteis para apresentação dos documentos em falta, sob a pena 
de caducidade da adjudicação. 
 
XVI – MINUTA E OUTORGA DO CONTRATO 
 
1. Em simultâneo com a decisão de adjudicação, a entidade adjudicante aprova, nos termos dos artigos 98.º e 
99.º do CCP, a minuta de contrato a celebrar, disso notificando o adjudicatário, em conformidade também 
com o disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 77.º e o artigo 100.º do mesmo diploma. 
2. Após a aceitação da minuta do contrato pelo adjudicatário, nos termos do artigo 101.º do CCP, a entidade 
adjudicante notifica-o do local e data em que deve comparecer para a respetiva celebração ou, no caso de 
assinatura por meios eletrónicos, do prazo para a outorga e remessa do contrato, nos termos das alíneas a) e 
b) do n.º 3 do artigo 104.º do CCP, respetivamente. 
3. A celebração do contrato é publicitada nos termos previstos no artigo 465.º do CCP. 
 
XVII – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
São as estipuladas na cláusula 13.ª do Caderno de Encargos. 
 
XVIII – DESPESAS 
 
Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação das propostas, bem como todas as despesas 
relacionadas com a celebração do contrato, constituem encargo dos concorrentes ou do adjudicatário, 
conforme o caso. 
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XIX – COMUNICAÇÕES 
 
1. Todas as comunicações, notificações e declarações relacionadas com o presente procedimento de concurso 
público serão efetuadas por escrito, através da Plataforma Eletrónica na ferramenta “Comunicações”, salvo 
determinação expressa em contrário pela entidade adjudicante. 
2. Todas as comunicações, declarações e documentos relacionados com o presente procedimento serão 
efetuados em português, exceto se outra língua for especificamente determinada, caso a caso, pela 
Direção-Geral da Administração Escolar. 
 

Susana 
Maria 
Godinho 
Barreira 
Castanheir
a Lopes

Assinado de 
forma digital por 
Susana Maria 
Godinho Barreira 
Castanheira 
Lopes 
Dados: 
2021.06.02 
14:20:17 +01'00'
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ANEXO I ANEXO I
MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c)  
do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável, do CCP, na sua redação atual] 

 
1 — ... [nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante legal 
de (1)... [firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes], tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 
encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... [designação ou 
referência ao procedimento em causa] e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo–quadro 
aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a 
executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 
que junta em anexo (3): 
a)... 
b)... 
3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 
referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 
no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante 
o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre 
ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no artigo 
81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra 
nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 
7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 
nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da 
adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 
da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 
de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal. 
 

[Local] e [data] 
 
 

... [assinatura (4)]. 
 
 
 
 
 
 
_________________________ 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), 
c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º (4) Nos termos do disposto nos n.os 4 
 

e 5 doe 5 
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ANEXO II ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
[a que se refere o n.º 4 do capítulo IV do presente Convite] 

 

[nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de 
[gerente/administrador/procurador] de(1) [firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes], tendo tomado inteiro e 
perfeito conhecimento do caderno de encargos patenteado no procedimento ... [designação ou 
referência ao procedimento em causa], declara(m) que a(s) sua(s) representada(s)(2) se obriga(m) a 
prestar todos os serviços objeto do referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado 
caderno de encargos e demais elementos do procedimento do concurso, nos seguintes termos: 

1. ………………… [valor da proposta]. 

2. ………………… [valor do desconto por Litro de Gasóleo]. 

3. ………………… [prazo de validade da proposta]. 

4. Aos preços apresentados acresce IVA à taxa legal em vigor. 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do 
contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

[Local] e [data] 
 

... [assinatura (3)] 
  

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprir a expressão “a(s) sua(s) representada(s)”. 
(3) Assinatura do representante da pessoa coletiva representada. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
ANEXO III

O DE COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTESES 
[a que se refere o n.º 4 do capítulo IV do presente Convite] 

 

Para os devidos efeitos, declara-se que... [nome (1)], portador do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão …, 
… [nº do título de identificação, data e entidade emissora (2)] será o contacto preferencial de ... [firma, 
número de identificação fiscal e sede (3)], sendo que são os seguintes os seus contactos: 
 
a) … [endereço profissional]; 
b) … [telefone fixo e/ou móvel]; 
c) … [telefax]; e 
d) … [endereço de correio eletrónico]. 
 

[Local] e [data] 
 
 

... [assinatura (4)] 
 

 

 
 

  

 
(1) Nome do interlocutor do procedimento. 
(2) Dados do interlocutor. 
(3) Identificação da pessoa coletiva representada. 
(4) Assinatura do representante da pessoa coletiva representada. 
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ANEXO IV ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP e  

a que se refere na alínea a) do n.º 1 do capítulo XII do presente Convite] 
 

 
1 — ... [nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante legal 
de(1)...[firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes], adjudicatário(a) no procedimento de... [designação ou 
referência ao procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que a sua representada(2) 
não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 
Públicos: 
2 — O declarante, junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser 
consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações 
previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 
da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
 

[Local] e [data] 
 
 

... [assinatura (5)]. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
____________________ 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º do CCP. 
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ANEXO V ANEXO V

PROPOSTA (Formulário)o)  
[a que se refere o n.º 4 do capítulo IV do presente Convite] 

 
 

Elementos do Concorrente 

Identificação:  

Gestor Cliente:  

Email:  

 

 

Dados da Proposta  

Desconto Desconto Proposto 

Desconto por Litro de Gasóleo  

Desconto por Litro (por extenso):  

 
Preços em euros com o máximo de 2 casas decimais 
Aos preços acresce IVA à taxa aplicável 

 




